PARECER Nº    172 , DE 2004

De Relator Especial, em substituição ao da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre o Projeto de lei nº 521, de 2003, vetado totalmente

De iniciativa do nobre Deputado Said Mourad, o projeto em epígrafe institui a “Semana de Esclarecimento e Incentivo à Doação de Órgãos”, nas escolas de ensino fundamental e médio.

Após regular tramitação, o projeto foi aprovado e seguiu para a sanção governamental através do Autógrafo nº 25960, de 2003. 

Todavia, valendo-se do que lhe faculta o artigo 28, § 1º, combinado com o inciso IV do artigo 47, ambos da Constituição Estadual, o senhor Governador resolveu vetar totalmente o projeto, tendo argumentado que a Lei federal nº 9394/96, que institui as diretrizes e bases da educação nacional, outorgou à escola competência para elaborar a sua proposta pedagógica.

De volta a esta Casa de Leis, o projeto seguiu para a Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental.

Desta forma, por força do § 1º do artigo 61, foi designado Relator Especial para, em substituição a essa Comissão, apreciar a matéria no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que dispõe o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Internoconsolidado, tendo-se em vista agora as objeções expostas pelo senhor Governador para a interposição do veto. 

Na qualidade de Relator Especial designado, não podemos deixar de reconhecer que a matéria é, indubitavelmente, de natureza legislativa, nos termos dos artigos 19, 21 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com o inciso III do artigo 146 do Regimento Interno da Assembléia, nada podendo ser alegado, sob esse aspecto, para obstar a aprovação do projeto.

No que respeita à propalada autonomia pedagógica dos estabelecimentos de ensino, prevista no inciso I do artigo 12 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a iniciativa em exame não fere a referida autonomia, visto que se sobrepõe a ela, já que não se pode vislumbrar qualquer modalidade de “autonomia” conferida a órgãos públicos que não se curve ao princípio da legalidade, ou seja, ao primado da prevalência da lei, no seu sentido formal, acima de qualquer outra norma.

Ante o exposto, somos pela aprovação do Projeto de lei nº 521, de 2003 e, conseqüentemente, pela rejeição do veto interposto.

É o parecer.

a)  BALEIA  ROSSI - Relator Especial 
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